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PL 625/21 

 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que dispõe sobre o planejamento 

familiar;  

- Lei Federal nº 13.798, de 3 de janeiro de 2019, que acrescenta art. 8º-A à Lei nº 

8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para instituir a  

- Lei Estadual nº 10.241, de 17 de março de 1999, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde do Estado; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal nº 12.636, de 6 de maio de 1998, que obriga os hospitais públicos 

municipais a fornecer, gratuitamente, os anticoncepcionais DIU, diafragma, pílulas 

anticoncepcionais e preservativos - camisinhas - como, também, qualquer outro 

anticoncepcional que venha ser liberado pelo Ministério da Saúde, para homens e 

mulheres que desejem utilizar esses métodos para evitar a gravidez e fertilidade. 

- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui o “Programa Mulher - 

Sua Saúde, Seus Direitos"; 

 

− Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 

públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 16.806, de 19 de janeiro de 2018 que dispõe sobre política de 

proteção às mulheres em situação de vulnerabilidade pela Rede Pública de Saúde, 

com a utilização do Contraceptivo Reversível de Longa Duração de Etonogestrel, e dá 

outras providências. 
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http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.798-2019?OpenDocument
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- PL 637/21, que cria a vedação a exigência de autorização do cônjuge ou 

companheiro para utilização de método contraceptivo de longa duração não cirúrgico, 

e dá outras providências. 

 

- PL 460/21, que dispõe sobre o Programa de Prevenção à Gravidez Precoce e 

Incentivo ao Planejamento Familiar em hospitais, clínicas e unidades básicas de saúde 

públicas e privados, que prestem serviços de saúde no âmbito do SUS, no Município 

de São Paulo. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr.  Presidente. 

 

São Paulo, 20 de outubro de 2021. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 

OAB/SP  232.414 
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